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VOTO
O Senhor Ministro CRISTIANO ZANIN (Relator): Bem reexaminados

os autos, verifico que os embargos declaratórios não merecem acolhida.
Conforme preceitua o art. 1.022 do Código de Processo Civil, há

pressupostos certos para a oposição dos embargos de declaração, os quais
não estão presentes no caso em exame. A insurgência, dessa forma, reflete
tão somente o inconformismo do embargante com o decidido.

Não prosperam, portanto, as suscitadas omissões no acórdão
recorrido, porquanto esta Turma negou provimento ao agravo regimental
com base em fundamentos claros, expressos e amparados na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Desse modo, evidencia-se que o embargante, a pretexto de sanar
suposta omissão, tem o propósito de provocar apenas a rediscussão da
matéria. Entretanto, os embargos de declaração não constituem meio
processual adequado para a reforma do julgado, não sendo possível
atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo se existentes os vícios elencados
no art. 1.022 do CPC, o que não ocorre no caso em questão. Nesse sentido,
cito os seguintes julgados do Plenário do Supremo Tribunal Federal, cujas
ementas passo a transcrever:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
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REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO SEGUNDO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS COM
APLICAÇÃO DE MULTA DE 1% SOBRE O VALOR
ATUALIZADO DA CAUSA (ARE 873.804 AgR-segundo-ED-
EDv-AgR-ED/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 28/3/2023 —
grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. NÃO PREENCHIMENTO DOS
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL DOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração
não constituem meio hábil para reforma do julgado, sendo
cabíveis somente quando houver no acórdão omissão,
contradição ou obscuridade, o que não ocorre no presente
caso. 2. A embargante busca indevidamente a rediscussão da
matéria, com objetivo de obter excepcionais efeitos
infringentes. 3. Embargos de declaração rejeitados (RE
1.284.118 ED-AgR-ED-ED-EDv-AgR-ED/RS, Rel. Min. Edson
Fachin, DJe 19/4/2023 — grifei).

No mesmo sentido, colaciono a ementa do Recurso Extraordinário
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com Agravo 1.416.045 AgR-ED/SP, da minha relatoria, DJe 4/10/2023:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. I – Ausência
dos pressupostos do art. 1.022 do Código de Processo Civil. II –
Os embargos de declaração não constituem meio processual
adequado para a reforma do julgado, não sendo possível
atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo se existentes os vícios
elencados no art. 1.022 do CPC. III – Embargos de declaração
rejeitados (grifei).

Posto isso, rejeito os embargos de declaração, com determinação de
certificação do trânsito em julgado e baixa imediata dos autos à origem.

É como voto.


